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Resumo: 
O presente artigo faz uma rápida análise sobre os direitos do paciente portador de câncer, tecendo 
alguns comentários sobre a legislação pertinente e colacionando alguns julgados basiladores de 
decisões judiciais, apontando o caminho a ser perseguido para obtenção de tais direitos, sem 
contudo, ter a pretensão de esgotar o tema que é muito rico e tende a sofrer alterações constantes, 
em face de mudanças legislativas e/ou novos entendimentos jurisprudenciais. 
  
Palavras-chave: 
Direitos do portador de câncer – neoplasia maligna e tutela judicial- planos de saúde e o câncer- 
danos morais.  

 

1 INTRODUÇÃO: 

Quando um paciente se depara com a notícia de que lhe foi constatado o 

diagnóstico de câncer, o seu mundo desaba e, por mais tranquilo e mais culto que seja, as suas 

estruturas desmoronam e o seu poder de síntese e assimilação, ficam comprometidos. Ou seja: 

ele se torna “momentaneamente absolutamente incapaz”. Somente passado algum tempo (para 

uns, bastam algumas horas, para outros, dias ou até meses), é que ele vai retomando a 

consciência, a lucidez e o senso da realidade, e, só então, começa a colocar o pensamento em 

ordem e a tentar administrar essa nova e dura realidade. 

Porém, é nesse momento que todo e qualquer tipo de obstáculo que surja entre ele 

e a sua delicada situação de saúde é mais que um problema, mais que um mero obstáculo. E 

passa a ser um quase intransponível desafio. Esse período, entre o diagnóstico e o tratamento 

da doença é, certamente, uma das maiores mudanças e batalhas na rotina pessoal e 

profissional na vida de qualquer pessoa e, possivelmente, na de sua família e de seu círculo de 

amigos mais próximos. 

Não há duvida de que a repercussão social, econômica e emocional do câncer é 

muito maior do que se consegue medir e imaginar no primeiro momento. A complexidade, a 

peculiaridade e a personalização de cada etapa, demanda uma gama de alterações na atitude, 
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no amadurecimento e esforço que só mesmo o paciente e os componentes de sua teia social 

próxima, conseguem dimensionar. 

E com o propósito de colaborar com as pessoas que passam por essa pedregosa 

caminhada, com intuito de ajudar a esclarecer sobre alguns de seus direitos é que se destina 

este artigo. Pois é sabido que, por mais árdua que seja a trajetória, ela torna-se um pouco mais 

amena quando se conhece os direitos que se tem e os caminhos que se devem perseguir para 

buscá-los. 

É cediço afirmar que cada paciente portador de câncer tem uma forma própria e 

individual de reagir, variando muito de um para outro, pois o ser humano em sua 

individualidade se posiciona de diversas maneiras frente a situações de alta gravidade. 

O que inegavelmente se observa é o fato de todos se depararem com uma difícil 

realidade que não só atinge seu corpo e seu psíquico, mas altera totalmente seu cotidiano. 

O paciente passa a ter que enfrentar exames, cirurgias, tratamentos 

quimioterápicos ou radioterápicos, acompanhamento médico, cuidados alimentares e físicos, 

enfim, uma nova rotina passa a fazer parte de sua vida e de sua família. 

Ao lado de resultados inevitáveis, surgem questões práticas, que, apesar de se 

mostrarem menos importantes frente à dimensão da vida, não têm como serem deixadas de 

lado. 

Muitas vezes, por exemplo, pode o portador de câncer (neoplasia maligna) ficar 

impossibilitado por certo período de exercer suas atividades profissionais. Além disso, é 

comum ter que enfrentar tratamentos de custo elevado. Outras vezes, há necessidade de 

acompanhamento de profissionais específicos, como fisioterapeutas, enfermeiros, 

nutricionistas. Enfim, as repercussões da patologia na vida do paciente são flagrantes e os 

efeitos econômicos vão bem além dos custos do tratamento. 

Diante de tal realidade, que atualmente atinge um número considerável de 

pessoas, no decorrer dos anos foram ocorrendo mudanças no âmbito jurídico, mediante 

alterações legislativas e criações de novas leis, a fim de auxiliar o portador de neoplasia 

maligna na estruturação de sua vida em sociedade, seja frente ao Fisco, nas relações existentes 

perante a Previdência Social, Plano de Saúde, em seu vínculo de emprego, ou em suas 

relações contratuais. 
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2 ASPECTOS NORMATIVOS E JURISPRUDENCIAIS: 

Os legisladores identificaram que uma proteção diferenciada ao portador de 

câncer era imprescindível e que o reconhecimento de direitos especiais deveria ser um 

objetivo a ser atingido para a tutela do paciente. 

A Constituição Federal Brasileira traz disposições aplicáveis às mais diversas 

relações jurídicas do portador de câncer, tais como no âmbito fiscal, trabalhista, contratual, 

familiar e, principalmente, aponta os denominados direitos e garantias fundamentais de todo 

cidadão brasileiro. 

Os direitos fundamentais consagrados pela Constituição Federal têm sua previsão 

geral do artigo 1º ao 5º e são eles de titularidade de qualquer cidadão brasileiro, independente 

de idade, raça ou capacidade econômica, devendo o Estado proporcionar a proteção e 

concessão de cada um deles, conforme preceitua o caput do artigo 5º da referida carta Magna. 

Entre os direitos considerados pela Constituição Federal como fundamentais, 

estão os denominados direitos sociais, inseridos no artigo 6º, que compõe o direito à 

educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência 

social, à proteção da maternidade, à infância e à assistência aos desamparados. 

Os direitos do portador de câncer indiscutivelmente importantes, devem ser 

cumpridos e respeitados, sob pena de infração à Constituição Federal, podendo-se concluir 

que a VIDA É UM DIREITO DE TODOS E A SAÚDE COMO SEU CONSECTÁRIO É 

UM DEVER DO ESTADO. 

O direito à saúde e a dignidade da pessoa humana, estão, portanto, assegurados na 

Constituição no artigo 1º, inciso I: 

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 

tem como fundamentos: (..) 

I - a dignidade da pessoa humana; 

Pode-se verificar que a dignidade da pessoa humana serve de fundamento à nossa 

Lei Maior, não sendo admissível o desrespeito a ela. Todos os brasileiros devem ter sua 

dignidade protegida e, como reflexo de tal consideração, pode-se concluir que a proteção à 

saúde é um direito de cada cidadão. 
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Enquanto que a promoção da saúde como dever estatal tem sua previsão 

constitucional no artigo 196 da Constituição, constando na norma o seguinte: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

 Verifica-se pelo conteúdo do dispositivo constitucional que todos os brasileiros 

devem ter acesso aos mecanismos capazes de proporcionar a redução de risco de doenças, 

como também promover o acesso universal e igualitário a todos os tratamentos hoje existentes 

e decorrentes das pesquisas e avanços tecnológicos, em vistas da recuperação da saúde dos 

enfermos. Por fim, mecanismos de prevenção e recuperação, tais como fornecimento de leitos 

e remédios, devem também ser prestados pelo Estado indistintamente. 

O câncer, ao lado de outras diversas doenças, como tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de 

Paget, AIDS,contaminação por irradiação e hepatopatia grave, está elencado como doença 

grave pela Previdência Social, mais especificamente pela Portaria Interministerial MPAS/MS 

nº 2.998, de 23 de agosto de 2001. 

Considera-se que as doenças descritas na Portaria Interministerial merecem tutela 

diferenciada pelo Estado, ou seja, a concessão de direitos especiais, em decorrência de sua 

gravidade e dos efeitos que trazem ao cotidiano dos pacientes. 

Procura-se, com tal atenção especial do legislador, atingir o disposto na 

Constituição, pois em razão dos efeitos de tais doenças no dia a dia do portador, é 

indispensável um tratamento diferenciado por parte do sistema jurídico brasileiro. 

Em apoio ao aqui sustentado coleciona-se julgado do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DIREITO 
À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AVASTIN 
(BEVACIZUMABE). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
PÚBLICOS. DESNECESSIDADE DE QUE O MEDICAMENTO CONSTE 
EM LISTA ADMINISTRATIVA. PESSOA PORTADORA DE CÂNCER DE 
CÓLON. CACON. Para os pacientes portadores de neoplasias malignas todo 
o tratamento é realizado através de órgãos específicos, os Centros de Alta 
Complexidade em Oncologia - CACONs, vinculados à União. Tal fato, 
todavia, não retira o dever dos entes públicos de atendimento à saúde. Com 
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base nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal, é crível admitir que é 
dever do Estado (lato sensu) prestar atendimento de saúde, quando 
configurados os vetores da adequação do medicamento, tratamento ou 
cirurgia e da carência de recursos financeiros de quem postula. Além disso, 
no âmbito estadual, não se pode descurar do contido na Lei nº 9.908/93, 
segundo a qual cabe ao Estado fornecer medicamentos excepcionais para 
pessoas carentes. No caso concreto, o autor, por meio de atestado médico, 
comprovou a necessidade da utilização do tratamento em questão. 
Igualmente ficou demonstrado que se enquadra na condição de necessitado, 
não possuindo condições financeiras de arcar com os gastos necessários ao 
tratamento. REEXAME NECESSÁRIO. Nas hipóteses de sentença 
condenatória ilíquida proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, 
o Município e as respectivas autarquias e fundações de direito público 
interno, é obrigatório o reexame necessário contemplado pelo artigo 475, § 
2º, do Código de Processo Civil. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO 
(ART. 557, CAPUT, DO CPC), EM RAZÃO DA MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. 
(Apelação Cível Nº 70067215210, Terceira Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 17/11/2015). 

 

3 DIREITOS DO PORTADOR DE CÂNCER: 

No tocante aos direitos tributários do portador de câncer existem diversas 

legislações que disciplinam a matéria e trazem algumas exceções de isenções, desde que 

preencham vários requisitos para fazerem jus a tais benefícios. 

Esses benefícios tributários têm competência federal, estadual e municipal, 

conforme estabelece a Constituição Federal. Por vezes, é a lei emanada da União que vai 

regular a matéria, competindo a ela a fixação e arrecadação; outras, a legislação de 

competência de cada um dos Estados da Federação, como também existindo alguns tributos 

de competência municipal. 

Entre os tributos federais, destacamos alguns que entendemos importantes: o 

Imposto de Renda (IR), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre 

Operações Financeiras (IOF). 

Já entre os tributos estaduais, merece análise o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias (ICMS) e o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 

3.1 TRIBUTOS FEDERAIS  

3.1.1 IMPOSTO DE RENDA (IR)  

É um tributo que incide sobre determinados rendimentos e ganhos auferidos por 

pessoas físicas e jurídicas (abrangendo como regra toda e qualquer atividade econômica, seja 

ela de ordem empresarial; seja financeira, seja até mesmo o trabalho assalariado). 
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O percentual e a base de cálculo de tais valores são fixados por lei, devendo ser os 

montantes pagos na periodicidade também fixada por normas específicas. 

Há diversas normas que disciplinam a matéria relativa ao Imposto de Renda, 

estabelecendo os mais diversos aspectos advindos de tal tributo, seja sua incidência, seus 

percentuais, como também os casos de isenção. 

No caso de o contribuinte possuir neoplasia maligna, há previsão legal no sentido 

de isentá-lo do pagamento ou retenção de Imposto de Renda em hipóteses específicas, a fim 

de tutelar o sujeito que, em razão da doença, acaba tendo inúmeros gastos com o tratamento. 

A previsão legal sobre a matéria encontra-se na Lei nº 7.713, de 2 de dezembro de 

1988, no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, e na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 

1995. 

Estão isentas do pagamento os proventos percebidos por pessoa física, de 

aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores 

de algumas doenças consideradas graves, estando entre elas a neoplasia maligna (câncer). 

O portador de câncer que esteja aposentado tem direito à isenção do pagamento de 

Imposto de Renda sobre seus proventos, mesmo que a doença tenha se manifestado após a 

aposentadoria, bastando, para tanto, a existência de laudo de médico especializado na área, 

comprovando tal diagnóstico. 

Tal isenção se estende da mesma forma aos valores recebidos a título de pensão, 

reiterando-se que o direito se aplica mesmo que a doença tenha sido contraída quando o 

paciente já recebia a pensão. 

O início da isenção ocorre a partir do mês da concessão da aposentadoria, reforma 

ou pensão, quando ela se originar da neoplasia, ou do mês da emissão ou parecer que 

reconhecer a moléstia, caso tenha sido ela contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão, 

ou da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. 

Outra questão que pode causar discussão judicial diz respeito ao questionamento 

de que o desaparecimento dos sinais clínicos pode extinguir o direito à isenção. Parece ser a 

melhor posição aquela que não exclui o direito pelo desaparecimento de sinais clínicos, 

tutelando a potencialidade de seu reaparecimento, o que é bastante comum. 

Aspecto também relevante diz respeito aos casos nos quais o paciente, apesar de 

ser portador da doença, não tenha requerido quando de sua descoberta, ou tenha feito 
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administrativamente, mas recebera negativa do órgão competente e, portanto, venha pagando 

ou tenha o imposto retido em sua fonte. Nestes casos é possível ingressar com o pedido de 

restituição dos valores pagos indevidamente, relativo aos cinco anos anteriores, conforme 

atualmente se identifica pelas decisões judiciais. 

A jurisprudência pátria agasalha tal direito: 

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

ISENÇÃO COM BASE NO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988.  

NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 

CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 1. O 

entendimento jurisprudencial desta Primeira Seção é no sentido de que, após 

a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 

aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, 

nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica 

constatar a ausência de sintomas da doença pela provável cura não justifica 

a revogação do benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse 

benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos encargos 

financeiros. Precedentes: REsp 1125064 / DF, Segunda Turma, rel. Ministra 

Eliana Calmon, DJe 14/04/2010; REsp 967693 / DF, Segunda Turma, rel. 

Min. Humberto Martins, DJ 18/09/2007; REsp 734541 / SP, Primeira Turma, 

rel. Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/2006; MS 15261 /DF, Primeira Seção, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.09.2010. Mandado de 

segurança concedido. 

3.1.2  IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 

O Imposto sobre Produtos Industrializados é um tributo federal que incide sobre 

tais produtos nacionais e importados. 

Um dos produtos sobre o qual incide IPI é o automóvel, compondo o preço final 

de tal produto o percentual relativo ao imposto referido. Nesse sentido, tendo a União 

verificado que diversas pessoas, em razão de deficiências físicas que atingem os membros 

superiores ou inferiores, tiveram retirada sua plena independência, decidiu por estabelecer a 

isenção de IPI em benefício delas, sejam condutoras ou não. 

Há duas categorias a serem tuteladas: a) o condutor deficiente, ou seja, aquele que 

precisa de algumas adaptações no veículo para que ele possa dirigir; b) deficiente não 

condutor, que é aquele que em razão da deficiência não pode dirigir qualquer automóvel. 
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Por vezes, o portador de neoplasia maligna, em decorrência da patologia, pode 

tornar-se deficiente. A tutela legal nestes casos será aplicada a esses pacientes. 

Além de a legislação ser aplicada tão somente aos deficientes físicos, visual, 

mental severa ou profunda, ou a autistas, a isenção se refere a automóveis de passageiros de 

fabricação nacional e somente poderá ser utilizada uma vez a cada dois anos. 

Para a obtenção da isenção, será necessário um requerimento à Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, a fim de que se verifique se o adquirente preenche 

os requisitos previstos em lei. 

3.1.3 IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF) 

O denominado Imposto sobre Operações Financeiras é um tributo federal que 

incide sobre as operações de crédito, câmbio e seguro, assim como também sobre operações 

relativas a títulos e valores mobiliários. 

Há para determinados portadores de câncer a possibilidade de estarem isentos do 

IOF quando da aquisição de um veículo mediante financiamento, conforme se depreende da 

Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991. Tal lei instituiu a Unidade Fiscal de Referência 

(Ufir), entre outros aspectos, sendo que no seu artigo 72, o inciso IV prevê a isenção de IOF 

nas operações de financiamento para aquisição de automóveis de passageiros de fabricação 

nacional com até 127 HP de potência bruta, quando adquiridos por pessoas portadoras de 

deficiência física atestadas por um laudo de perícia médica. 

Resta evidente que a isenção do IOF não se estende a todo e qualquer paciente 

portador de câncer, mas somente se, em virtude de neoplasia maligna, o paciente ficar com 

algum membro de seu corpo comprometido, capaz de efetivamente gerar uma deficiência 

física que acarrete a incapacidade para dirigir automóveis convencionais, poderá o mesmo 

fazer uso da isenção. 

Além da comprovação da deficiência física, é necessário que o requerente possua 

habilitação para dirigir o veículo com adaptações especiais, pois tais requisitos serão 

analisados pela Receita Federal no processo para a concessão do benefício. 

Outro aspecto importante diz respeito ao fato de a isenção somente poder ser 

utilizada uma única vez, assim como a venda do veículo somente poder ocorrer após três 

anos, salvo se o novo adquirente também for portador de deficiência física que autorize a 
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isenção. Caso o prazo explicitado não seja respeitado, será devido o recolhimento do imposto 

pelo vendedor, sobre o valor do financiamento, além de outros encargos legais. 

3.2  TRIBUTOS ESTADUAIS 

3.2.1 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS (ICMS) 

Sobre as operações relativas à circulação de mercadorias incide o denominado 

ICMS, imposto este regulado por legislação de cada Estado do País. 

No caso do Rio Grande do Sul, a Lei que regula a matéria é o Decreto nº 37.699, 

de 26 de agosto de 1997, denominado de Regulamento do ICMS. 

Entre as regras estabelecidas por esta norma, há uma relativa à isenção de 

pagamento de ICMS a qual pode se dirigir ao portador de câncer: a referente à aquisição de 

veículos automotores. 

O artigo 9º do Decreto nº 37.699/97 sobre a isenção, em seu inciso XL dispõe, que 

nas saídas de veículos novos, de uso terrestre, desde que adaptados à necessidade de seus 

adquirentes em razão de deficiência física completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano e que, assim, acarretam comprometimento da função física. 

A isenção refletirá no preço do veículo automotor novo, sendo que, segundo o 

Decreto mencionado, não poderá ter preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante, 

incluídos os tributos incidentes, superiores a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), devendo ainda, 

a operação de saída estar amparada pela isenção do IPI, assim como também não pode o 

beneficiado possuir dívidas com a Fazenda Estadual. Assim, uma vez, se em razão de 

neoplasia maligna, o paciente tiver alguma redução física completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, capaz de ocasionar comprometimento físico, poderá fazer uso 

da isenção tributária referida. 

3.2.2 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

(IPVA) 

Os portadores de câncer, assim como de várias outras doenças graves, possuem 

uma série de benefícios e isenções tributárias, como isenção de IPVA, que é um imposto 

cobrado dos proprietários de veículos automotores, disciplinado na Lei Estadual nº 

8.115/1985, que no art. 4º prevê as hipóteses de isenção de tal imposto, alcançando os 

deficientes físicos e os paraplégicos em relação aos veículos de sua propriedade, adaptados às 

necessidades decorrentes da patologia. Nesse sentido, caso a deficiência seja resultado do 
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câncer (neoplasia maligna), ele terá direito a tal isenção. É um procedimento administrativo e 

de tramitação normal. 

3.3 BENEFICIO PREVIDENCIÁRIO 

Trata-se de um benefício que o INSS tem o dever de conceder ao trabalhador que 

ficar incapacitado temporariamente para o trabalho em virtude de doença ou acidente. 

Tal benefício pode decorrer de uma doença ou acidente resultante do trabalho ou 

não. As obrigações que esse fato gera ao INSS são as mesmas, surgindo como diferença 

somente o fato de, no caso de acidente de trabalho, o empregado ter direito a uma indenização 

por parte do empregador. 

As duas hipóteses podem se configurar no caso da neoplasia maligna, sendo que 

somente se a atividade desenvolvida pelo empregado for causadora direta de câncer é que ter-

se-á um acidente de trabalho. 

Para a configuração do benefício é necessário que o beneficiário ao se vincular à 

Previdência Social não esteja acometido da doença ou lesão, salvo se a incapacidade resultar 

do agravamento da enfermidade, como também que ele esteja contribuindo para a Previdência 

Social há pelo menos doze meses. 

Exceção a tal regra de carência aplica-se no caso de a incapacidade estar 

vinculada com as doenças consideradas graves pelo direito brasileiro, estando entre elas a 

neoplasia maligna (câncer). 

3.3.1 APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

A aposentadoria por invalidez é um benefício mensal concedido ao segurado do 

INSS que, em virtude de alguma doença ou acidente, ficar impossibilitado permanentemente. 

O direito a tal aposentadoria surge a partir do momento que for constatada a 

invalidez permanente para o trabalho, mediante perícia médica a ser feita por profissional 

pertencente ao quadro técnico do INSS. 

O requerimento da aposentadoria e respectiva perícia deverão ser realizados em 

uma das Agências da Previdência Social, mediante preenchimento de requerimento ou por 

telefone no número 135, ou pela internet. 

À semelhança do benefício previdenciário, para fazer jus à aposentadoria por 

invalidez, é necessário que o trabalhador tenha contribuído para a Previdência Social por pelo 
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menos doze meses ou, caso tal carência não tenha sido atingida, que a incapacidade tenha 

relação com as doenças consideradas graves pela legislação, estando entre elas o câncer. Uma 

vez preenchidos os requisitos e concedida a aposentadoria, passa o aposentado a receber 

100% (cem por cento) do salário benefício a ser calculado na forma da lei. Ainda, um direito 

que pode ser agregado diz respeito aos aposentados por invalidez que necessitam diária e 

continuamente de auxílio de outra pessoa, pois em tais casos, a critério da perícia médica, o 

valor do benefício será aumentado em 25% (vinte e cinco por cento) a partir da data da 

solicitação, mesmo que o valor atinja o limite máximo previsto em lei. 

Os documentos que devem ser apresentados perante a Previdência Social junto 

com o requerimento da aposentadoria são a Carteira de Trabalho ou os comprovantes de 

recolhimento do INSS, o laudo médico com a informação do diagnóstico da doença e 

histórico clínico do paciente, justificando a invalidez permanente, juntamente com o CID, 

assinatura, carimbo e CRM do profissional da medicina; também, os exames probatórios da 

doença. 

3.3.2  Quanto aos funcionários públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, a Lei nº 8.12, de 1 de dezembro de 1990, atualmente estabelece 

que os portadores de doenças como câncer, terão direito a perceber provendo integral no caso 

de aposentadoria por invalidez. Mesma regra se aplica aos funcionários públicos estaduais no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

3.4 FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

O FGTS é um direito de todo o trabalhador brasileiro, sendo constituído pelos 

saldos das contas vinculadas e outros recursos a ele incorporados, devendo mensalmente o 

empregador efetuar tal depósito na conta competente no percentual de 8% (oito por cento) da 

remuneração do trabalhador, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de 

modo a assegurar a cobertura de suas obrigações. 

Em 25 de julho de 1994 foi aprovada a Lei nº 8.922, a qual determinou fosse 

incorporada à lei que disciplina o FGTS, qual seja, a Lei nº 8.036, de 1 de maio de 1990, o 

artigo 20, inciso XI. 

Tal artigo determinou que fosse incluída entre as situações que autorizam a 

movimentação da conta do trabalhador vinculada ao FGTS a hipótese do mesmo ou qualquer 

de seus dependentes ser acometido de neoplasia maligna. 



 

 
 

12 

Para que se identifique quem são os dependentes referidos no dispositivo 

supracitado, é indispensável buscar na Lei nº 8.213/91, a qual, em seu artigo 16, dispõe quem 

são beneficiários na condição de dependentes: o cônjuge, a companheira, o companheiro; o 

filho menor de 21 anos ou inválido; os pais; o irmão menor de 21 anos ou inválido. 

Destaca a Lei nº 8.213/91 que o cônjuge, companheiro, companheira e o filho 

menor de 21 anos ou inválido têm sua dependência presumida, mas quanto aos pais e os 

irmãos menores de 21 anos ou inválidos, há a necessidade de prova da dependência. 

Também, no que diz respeito aos filhos, a legislação estende a condição de 

dependente aos enteados, desde que menores de 21 anos e, por determinação judicial, estejam 

sob a guarda ou sob sua tutela e, além disso, não possuam condições suficientes para o 

próprio sustento e educação. 

A solicitação do FGTS pode ser feita em qualquer agência da Caixa Econômica 

Federal, devendo ser apresentados os seguintes documentos: Carteira de Trabalho ou de 

qualquer outro documento que comprove o vínculo empregatício, documento de identificação 

com foto, Cartão Cidadão ou número do PIS/PASEP ou da inscrição de contribuinte 

individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP, atestado médico 

descrevendo o histórico clínico do paciente com o diagnóstico da doença, indicação do CID, 

assinatura e carimbo do médico com o seu CRM e, por fim, os exames que comprovem a 

doença. Ainda, caso o portador de câncer seja dependente do titular da conta a ser sacada, a 

comprovação da patologia. 

3.4.1 PLANO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS) E PROGRAMA DE FORMAÇÃO 

DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO ( PASEP) 

O PIS é o Programa de Integração Social e tem por objetivo integrar os 

empregados no desenvolvimento da empresa que trabalham, mediante depósitos que esta faz 

na Caixa Econômica, seguindo critérios estabelecidos em lei. 

Já o PASEP, denominado de Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público, constitui-se por contribuições da União, Estados, Distrito Federal, Municípios, 

empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações, mediante depósitos no Banco 

do Brasil S.A. Em 1976, os programas foram unificados, passando a serem aplicadas regras 

comuns. 
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Em 15 de outubro de 1996, foi aprovada pelo Conselho Diretor do Fundo de 

Participação PIS/PASEP a Resolução nº 01 a qual autorizou a liberação do saldo das contas 

do PIS/PASEP ao titular, quando ele ou qualquer de seus dependentes for acometido de 

neoplasia maligna. 

O paciente com câncer que tiver saldo em conta do PIS/PASEP poderá sacar todo 

o valor existente. A mesma regra se aplica se o titular da conta possuir dependentes com a 

doença, considerando-se como tanto aqueles inscritos como tal nos institutos de Previdência 

Social da União, Estados e Municípios, abrangendo: o cônjuge ou companheiro, o filho e 

irmão menor de 21 anos ou inválido, a pessoa designada na previdência desde que menor de 

21 anos ou maior de 60 anos ou inválida e os admitidos no regulamento do Imposto de Renda, 

conforme preceitua a Resolução nº 01 já referida. 

A solicitação deve ser feita pelo titular da conta ou seu representante legal em 

qualquer Agência da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil S.A. 

3.5  OBRIGAÇÕES DOS PLANOS DE SAÚDE 

Com a entrada em vigor da Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, os planos e 

seguros privados de assistência à saúde passaram a ser submetidos a regras bastante pontuais, 

complementando-se o que já vinha sendo interpretado frente aos casos concretos, 

principalmente em razão do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1 de setembro 

de 1990). 

No que diz respeito aos efeitos desta lei aos segurados portadores de neoplasia 

maligna, há os seguintes aspectos merecedores de destaque: 1. Tem o plano de saúde o dever 

de fornecer os tratamentos necessários ao tratamento da moléstia, seja no padrão enfermaria, 

centro de terapia intensiva ou similar, incluindo-se o câncer. 2. Os contratos firmados 

anteriormente à Lei nº 9.656/98 devem se adaptar ao previsto na legislação atual. 3. Qualquer 

exclusão de tratamento autorizada pela lei deve constar expressamente do contrato, 

respeitando o previsto na Lei nº 8.078/90. 4. Pode o contrato estabelecer exclusão de 

fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados, desde que respeite as regras 

impostas pelo Código de Defesa do Consumidor. 5. Deve o plano de saúde cobrir os exames 

complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação 

diagnóstica. 6. Sessões de quimioterapia e radioterapia devem ser fornecidas conforme 

prescrição médica. 7. O menor de 18 anos tem direito a acompanhamento de um dos pais ou 

responsável. O mesmo direito cabe aos idosos a partir de 60 anos, bem como para os 
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portadores de necessidades especiais. As despesas do acompanhante devem ser cobertas pelo 

plano de saúde. 8. É vedado o aumento nas contraprestações pecuniárias a serem pagas pelo 

consumidor em razão de atingirem 60 anos, caso participem do contrato há mais de 10 anos. 

9. No caso do paciente contratante possuir mais de 60 anos de idade ou ser criança de até 

cinco anos, a marcação de consultas, exames ou quaisquer outros procedimentos deve ser feita 

de forma a atender as necessidades dos consumidores contratantes ou beneficiários. 10. No 

caso de rompimento de vínculo empregatício sem justa causa é assegurado ao titular ou 

beneficiário manter tal categoria nas mesmas condições de cobertura assistencial que gozava, 

por um período de um terço do tempo de permanência, com um mínimo assegurado de seis 

meses e um máximo de vinte quatro meses, desde que assuma o pagamento integral. 11. É 

vedado o rompimento do contrato em razão da alta sinistralidade decorrente da idade. 12. O 

aposentado que contribuir com o plano de saúde em razão do vínculo de emprego, pelo prazo 

mínimo de dez anos, tem o direito de manter a qualidade de titular ou beneficiário, nas 

mesmas condições de cobertura que gozava quando do contrato de trabalho, desde que 

assuma o seu pagamento integral. 13. No caso de o beneficiário do plano de saúde ser 

portador de doença pré-existente antes da contratação, terá carência não superior a vinte e 

quatro meses, mas é vedada a suspensão da assistência à saúde do titular ou beneficiário, até 

que seja provada a pré-existência da patologia. 14. Se necessário, o paciente titular ou 

beneficiário tem direito a ser removido para outro centro hospitalar mais adequado, no Brasil, 

dentro da abrangência geográfica prevista no contrato. 15. O reembolso de despesas é 

obrigatório no caso de urgência ou emergência quando não for possível o atendimento pela 

rede credenciada e deve ocorrer em um prazo máximo de trinta dias contados da apresentação 

da documentação. 16. É vedada a negativa de contratação de plano de saúde em virtude de 

idade ou deficiência física. 17. Substituição de entidade hospitalar credenciada deverá ser 

comunicada ao usuário com no mínimo 30 dias de antecedência, sendo que se ocorrer a 

substituição durante a internação, o plano deverá pagar as despesas até a alta. 18. No caso de 

morte do titular do plano de saúde, os dependentes têm assegurado o direito de permanência. 

19. Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos credenciados, o 

usuário tem direito a ser acomodado em instalação de nível superior. 20. Não pode haver 

exclusão de abrangência de doença pré-existente no caso de contrato coletivo ou empresarial. 

Por tratar-se de item bastante polêmico e recorrente, colaciona-se o seguinte 

julgado que vem ao encontro da densa jurisprudência: 
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APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE COBERTURA DE 

PROCEDIMENTO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. 1. Os contratos de 

plano de saúde estão abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, 

consoante disposição do seu art. 3º, § 2º; art. 35 da Lei n.º 9.656/98 e súmula 

469 do STJ. 2. Restou incontroverso nos autos a existência de contratação de 

seguro de plano de seguro entre as partes. 3. Cumpre destacar o constante 

do art. 21 do Código de Ética Médica, o qual está previsto que é direito do 

médico "indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as 

práticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas legais vigentes 

no País". 4. Nesse sentido entendimento do STJ: (Somente ao médico que 

acompanha o caso é dado estabelecer qual o tratamento adequado para 

alcançar a cura ou amenizar os efeitos da enfermidade que acometeu 

o paciente; a seguradora não está habilitada, tampouco autorizada a limitar 

as alternativas possíveis para o restabelecimento da saúde do segurado, sob 

pena de colocar em risco a vida do consumidor.). (REsp 1053810/SP, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, 

DJe 15/03/2010). 5. Em situações como a sob estudo, onde a parte autora é 

portadora de câncer e necessita de tratamento/exames para evitar a 

progressão da doença e tentativa de cura, presumido esta o dano moral 

sofrido, pois verificam-se "in re ipsa", ou seja, decorre da força dos próprios 

fatos, desimportando inexista prova nos autos quanto ao efetivo prejuízo 

sofrido pela vítima em face do evento danoso. 6. Os danos morais, nessas 

circunstâncias, são inerentes a própria negativa de cobertura do 

tratamento/exame necessitado pela parte requerente, uma vez que portador 

decâncer e dependente do tratamento indicado para o cura da 

doença/melhora na sua qualidade de vida, decorrendo daí o dever de 

indenizar, sem exigir qualquer outro elemento complementar para sua 

demonstração. 7. Quantum mantido, eis que de acordo com o que dispõe o 

artigo 944 do CC/2002. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação 

Cível Nº 70066835729, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Julgado em 11/11/2015). 

3.6  SEGURO DE VIDA E PREVIDÊNCIA PRIVADA 

Quando há contratos de seguro de vida e previdência privada muito comumente 

há cláusula que possibilita o recebimento dos valores no caso de invalidez permanente total 

ou parcial. Caso exista tal cláusula é direito do portador de neoplasia maligna que em 

decorrência da patologia manifestar invalidez requerer o benefício, bastando, em princípio, 
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apresentar requerimento à instituição responsável, juntamente com laudo comprobatório da 

situação. 

3.7 QUITAÇÃO DA CASA PRÓPRIA 

Na aquisição da casa própria, muitas vezes, o consumidor utiliza o financiamento 

junto às mais diversas instituições financeiras. 

Não é incomum em tais contratos existir cláusula que discipline sobre a 

possibilidade de quitação por morte ou invalidez permanente decorrente de doença. Nesse 

sentido, caso a renda do contratante esteja vinculada ao financiamento poderá ele obter a 

quitação de todo o contrato. Entretanto, se o comprometimento for parcial, a quitação será 

proporcional. 

Importante a apresentação de documentação comprobatória da invalidez, ou seja, 

de que em razão da doença surgiu a incapacidade para o exercício de suas atividades laborais. 

 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A vida é muito maior e mais importante do que o diagnóstico de câncer, por isso, 

entende-se que se deva lutar por ela cotidianamente e eu, autora deste artigo e, como 

portadora de câncer, me vejo na condição de fazer tal afirmativa, pois no final de 2013, fui 

diagnosticada com um câncer de intestino (adenocarcinoma do cólon sigmoide) e, depois de 

cirurgias e um ano de quimioterapia e tratamento, tive uma recidiva no ovário que operei 

também e, atualmente me encontro fazendo quimioterapia associada à sessões de radioterapia, 

mas não deixo ele me derrubar, luto a cada dia com a mesma garra que tinha no início do 

tratamento (depois de me refazer do susto e de retomar a minha capacidade plena), pois não 

podemos desistir, temos de ser fortes, persistentes e encarar cada dia como um recomeço. 
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